 Ofício nº 1252/2003-GAB.                       Londrina, 3 de dezembro de 2003.

A Sua Excelência o Senhor

Vereador ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina. PR

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.

                       Senhor Presidente,



   Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para que a Companhia de Desenvolvimento de Londrina possa conceder incentivo financeiro, á COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE PRODUÇÃO INTEGRADA DO PARANÁ LTDA,  aplicando as disposições da lei Municipal n.º 5.669 de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município. Justificativa anexa.



                               Atenciosamente,


                                     Nedson Luiz Micheleti


                                PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                        J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I   V   A.
                                       O Projeto de Lei pretende efetuar, a concessão de incentivo financeiro previsto no  artigo 41 da lei Municipal n.º 5.669 de 28 de dezembro de 1993, alterado pela Lei 8.650, de 17 de dezembro  de 2001 e pela Lei  8.825 de 20 de junho de 2002, à  COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE PRODUÇÃO INTEGRADA DO PARANÁ LTDA, mediante  assunção, pela CODEL  do valor  de parte da locação de  barracões industriais adiante especificados, localizados à Rodovia Celso Garcia Cid (PR 445), Km 367, Patrimônio Selva, neste Município,  ficando responsável pelo pagamento da importância de  R$ 5.000,00 ( cinco mil  reais ) mensais, no período  compreendido entre  a data de publicação desta lei e o mês de dezembro de 2004, não podendo o vencimento do contrato ultrapassar esse prazo. 

                                     O  imóvel pretendido, localizado na Rodovia Celso Garcia Cid (PR 445), Km 367, denominado  Complexo Industrial Toyo Sen I do Brasil exceto as construções de n°s. 109, 312, 315 e 316, conforme consta da planta de Situação Geral do Imóvel, anexo I contendo armazém para cereais com 2.500,00 m²,  armazém para insumos agrícolas com 9.490,50 m², escritório administrativo  com 804,88 m², refeitório e vestuário  com 232,83 m², portaria com 10,89 m², casa da balança com 7,92 m², almoxarifado com 40,00 m², cabine de energia elétrica com 14,77 m², sub-estação para força com 74,36 m², totalizando 13.176,15 m² de área construída, já foi locado pela COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE PRODUÇÃO INTEGRADA DO PARANÁ LTDA. A Comissão Permanente de Avaliação da Prefeitura do município de Londrina, conforme laudo de avaliação n.º 101/2003  estimou o valor locativo mensal em R$ 20.000,00 (vinte mil e reais),   valor  esse aceito pela locadora do imóvel . 

                                    A COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE PRODUÇÃO INTEGRADA DO PARANÁ LTDA.  tem sua sede na cidade  de Londrina, situada a Rua São Jerônimo n° 200, com  ramo de atividade no setor Agropecuário  caracterizando suas atividades  por recebimento, padronização, secagem e armazenamento de cereais, armazenamento de defensivos agrícola, adubos sementes e ração, etc.., sendo os principais produtos a  ração animal, fios de algodão e derivados do milho, onde emprega 81 funcionários. 



         Precisando ampliar suas atividades em Londrina a COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE PRODUÇÃO INTEGRADA DO PARANÁ LTDA locou-o  Complexo Industrial Toyo Sen I do Brasil, na rodovia Rodovia Celso Garcia Cid (PR 445), para  complementar  a  sua capacidade de armazenamento, devendo gerar mais quinze empregos diretos.


            
        No imóvel  locado, a  empresa  deverá  investir  cerca  de  R$  120.000,00 (cento    vinte  mil   reais),  sendo  R$  15.000,00   (quinze  mil  reais)  no  piso  e  aeração,  R$ 10.000,00(dez mil reais) na reforma e adequação, R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais)  em máquinas e equipamentos e mais R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) em outras atividades; além disso a Cooperativa  deverá   aumentar  significativamente  sua  produção,  com  faturamento mensal   para   2003   da   ordem   de     R$ 616.000,00 (seiscentos e dezesseis mil reais).



           O       processo com a  documentação da empresa pretendente foi devidamente analisado quanto sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, instituída pelo Decreto n.º 057./2003, conforme prevê o artigo 15 da Lei Municipal n.º 5.669/93, além de recomendado pela CODEL que é a gestora da Política de Desenvolvimento Industrial do Município, pelo que representa para o Município a  ampliação  de uma empresa desse porte. .   

                                     Do instrumento de concessão de incentivo financeiro deverão constar cláusulas que garantam o descomprometimento da CODEL, caso a Cooperativa venha encerrar suas atividades antes do vencimento do contrato de locação.

                                    Portanto, senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e ao final, vê-lo provado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para o Município.

Atenciosamente,

  Nedson Luiz Micheleti

  PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                                         PROJETO DE LEI  Nº

SÚMULA:   Autoriza a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – CODEL a  assumir o ônus de parte do aluguel do Complexo Industrial Toyo Sen I do Brasil, locado pela COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE PRODUÇÃO INTEGRADA DO PARANÁ LTDA  para ampliação  das atividades da   Cooperativa, aplicando as disposições  da Lei Municipal n° 5.669, de 28 de dezembro de  1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I  : 

                                      Art. 1º  Fica a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, autorizada a assumir o ônus de parte do aluguel de  barracões  industriais, denominado Complexo Industrial Toyo Sen I do Brasil, localizado na Rodovia Celso Garcia Cd (PR 445), Km 367, Patrimônio Selva, Município de Londrina, contendo  armazém para cereais com 2.500,00m², armazém para insumos agrícolas com 9.490,50m², escritório administrativo  com 804,88m², refeitório e vestuário  com 232,83m², portaria com 10,89 m², casa da balança com 7,92m², almoxarifado com 40,00m², cabine de energia elétrica com 14,77m², sub-estação para força com 74,36m², totalizando 13.176,15m² de área construída locados pela COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE PRODUÇÃO INTEGRADA DO PARANÁ LTDA, para  ampliação  de suas atividades, aplicando   as disposições  da Lei Municipal n° 5.669, de 28 de dezembro de  1993,  naquilo que não lhe for contrário, a qual dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina.

                                       Art. 2º  O ônus  a  ser  assumido  pela  CODEL  consistirá  no  pagamento  da  importância  de R$ 5.000,00 (cinco mil  reais) mensais, pelo  imóvel  descrito no artigo anterior, no  período compreendido entre a data de publicação desta lei e o mês de dezembro de 2004, como incentivo pela ampliação da cooperativa, valor este aprovado pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial . 

                                       Parágrafo  único - O valor estabelecido no “caput” deste artigo deverá ser pago diretamente à locadora do imóvel:  Toyo Sen I do Brasil  Indústria  e Comércio Têxtil  Ltda, até o  5° dia útil de cada mês.     

                                      Art. 3º  O incentivo estabelecido no artigo anterior limitar-se-á ao pagamento parcial do aluguel  pela CODEL e serão de exclusiva responsabilidade  da locatária eventuais danos que causar ao imóvel.

                                      Art. 4º A  CODEL  não se  responsabilizará  por  cumprir  quaisquer  outro ônus com relação ao  imóvel locado.    

                                      Art. 5º  O incentivo será suspenso se: 

                                       I  -   A locatária deixar de pagar o aluguel ou incidir em infração contratual; e

                                       II -  A locatária  transferir o contrato de locação ou em caso de mudança  de destinação do imóvel. 

                                      Art. 6º  Se a empresa beneficiária vier a encerrar as atividades  antes do vencimento do contrato de locação, esta se responsabilizará pelo  pagamento integral dos aluguéis e demais encargos legais e contratuais  que vencerem ou advierem após o encerramento. 

                                      Art. 7º  No imóvel locado, a empresa compromete-se  a gerar, no mínimo, quinze  empregos diretos. 

                                     Art.8º  Do instrumento de concessão a ser firmado com a beneficiária deverão constar, entre outras, cláusulas especiais estabelecendo condições que, se não cumpridas, promoverão a suspensão do benefício concedido . 

                                  Art. 9º A fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei  nº 5.669/93 e no contrato  de concessão será realizada, periodicamente, pela CODEL 

                                  Art.10   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

     

              Londrina,

                                                      PROJETO DE LEI  Nº

                                         OFÍCIO Nº 1252/03-GAB, DE 3.12.2003

SÚMULA:   Autoriza a Companhia de Desenvolvimento de Londrina – CODEL a  assumir o ônus de parte do aluguel do Complexo Industrial Toyo Sen I do Brasil, locado pela COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE PRODUÇÃO INTEGRADA DO PARANÁ LTDA para ampliação  das atividades da   Cooperativa, aplicando as disposições  da Lei Municipal n° 5.669, de 28 de dezembro de  1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, e dá outras providências.






                   Londrina, 3 de dezembro de 2003.







                 Nedson Luiz Micheleti





                                PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.






